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APRESENTAÇÃO
A presente obra ‘Nutrição, Análise e Controle de Qualidade de Alimentos’’ publicada 

no formato e-book, traduz, em certa medida, o olhar multidisciplinar e intersetorial da 
nutrição. O volume abordará de forma categorizada e interdisciplinar trabalhos, pesquisas, 
relatos de casos e revisões que transitam nos diversos caminhos da nutrição e saúde. 
O principal objetivo foi apresentar de forma categorizada e clara estudos desenvolvidos 
em diversas instituições de ensino e pesquisa do país em dois volumes. Em todos esses 
trabalhos a linha condutora foi o aspecto relacionado à avaliação antropométrica da 
população brasileira; padrões alimentares; vivências e percepções da gestação; avaliações 
físico-químicas e sensoriais de alimentos, determinação e caracterização de compostos 
bioativos; desenvolvimento de novos produtos alimentícios e áreas correlatas.

Temas diversos e interessantes são, deste modo, discutidos neste e-book com a 
proposta de fundamentar o conhecimento de acadêmicos, mestres e todos aqueles que de 
alguma forma se interessam pela nutrição, saúde e seus aspectos. A nutrição é uma ciência 
relativamente nova, mas a dimensão de sua importância se traduz na amplitude de áreas 
com as quais dialoga. Portanto, possuir um material cientifico que demonstre com dados 
substanciais de regiões específicas do país é muito relevante, assim como abordar temas 
atuais e de interesse direto da sociedade. Deste modo a obra ‘Nutrição, Análise e Controle 
de Qualidade de Alimentos’’ se constitui em uma interessante ferramenta para que o leitor, 
seja ele um profissional, estudante ou apenas um interessado pelo campo das ciências da 
nutrição, tenha acesso a um panorama do que tem sido construído na área em nosso país.

Uma ótima leitura a todos(as)!

Carla Cristina Bauermann Brasil
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RESUMO: Vários fatores devem ser 
considerados para melhoria da segurança dos 
alimentos, relacionados tanto ao surgimento 
de patógenos emergentes quanto a constante 

mudança nos hábitos alimentares. Tornando 
necessário o cuidado e aperfeiçoamento do 
serviço de nutrição e dietética hospitalar (SNDH). 
A presente pesquisa objetivou implementar as 
boas práticas de manipulação de alimentos 
em um SNDH situado na região noroeste do 
Rio Grande do Sul. Estudo realizado através 
do diagnóstico das condições higiênicas do 
SNDH, utilizando-se de uma lista de verificação 
específica em boas práticas; sendo estabelecido 
um plano de ação, seguido da realização de 
capacitações e elaboração de documentos, por 
fim uma nova aplicação da lista de verificação 
foi realizada. Na primeira aplicação da lista 
obteve-se um percentual de adequação geral de 
23,56%, já na segunda aplicação o percentual 
foi de 27,84%, caracterizando o SNDH quanto 
às boas práticas como “ruim” (20-49% de 
adequação). Conclui-se a partir dos resultados 
que mesmo com melhorias realizadas através 
do presente trabalho, o SNDH não possui os 
requisitos suficientes para produção de alimentos 
seguros, porém, ressalta-se que a maioria das 
não conformidades encontradas foram de caráter 
estrutural. Desta forma, a implantação das Boas 
Práticas foi o início de um trabalho que necessita 
ser aprimorado constantemente.
PALAVRAS - CHAVE: Alimentos Preparados; 
Boas Práticas de Manipulação; Controle de 
Qualidade; Qualidade dos Alimentos; Serviço 
Hospitalar de Nutrição.
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IMPLANTATION OF THE GOOD PRACTICES OF MANIPULATION ON 
NUTRITION SERVICE AND HOSPITAL DIETARY IN THE NORTHEAST REGION 

OF RIO GRANDE DO SUL STATE
ABSTRACT: A lot of factors must be considered to improve the safety on food, regarding 
the appearing of emerging pathogens concerning the constant change on the eating habits. 
This way it is necessary constant care and also improvement on the nutrition and Dietary 
Hospital Services (NSHD), which plays a crucial role in hospitals. The present research aimed 
to implant the good practices on manipulation at NSHD located in the northeast region of Rio 
Grande do Sul. The study was carried out through the diagnosis of the hygienic conditions of 
the NSHD, making use of a specific checklist about good practices; we established an action 
plan, followed by the training and documents; in the end a new application of the check list was 
carried out. On the first application of the list we obtained a general adequation percentage of 
23.56%, while on the second application the percentage was 27.84%, featuring the NSHD as 
“bad” concerning the good practices (20-49% of adequation). We concluded since the results 
that even with the improvements made through the present work, the NSHD does not have 
enough requirements for the production of safe food, however, it is highlighted that most of 
the non-conformities found were from structural nature. This way, the implantation of Good 
Practices was the starting point of a work which needs to be constantly improved, where new 
studies will contribute to such purpose.
KEYWORDS: Prepared Food; Good handling Practices; Quality Control; Food Quality; 
Nutrition Hospital Service.

1 |  INTRODUÇÃO
É direito dos seres humanos uma alimentação adequada e saudável, com acesso 

permanente aos alimentos, de forma justa e que respeite seus aspectos biológicos, sociais, 
higiênicos e sanitários.

Segundo a RDC nº. 216, de 15 de setembro de 2004, as Boas Práticas são 
procedimentos que devem ser adotados a fim de garantir a qualidade higiênico-sanitária 
e a conformidade dos alimentos com a legislação sanitária (BRASIL, 2004). Estes 
procedimentos envolvem etapas como compras, recebimento, armazenamento, pré-
preparo, cocção, resfriamento, armazenamento, distribuição, higiene de equipamentos e 
higiene de manipuladores, dentre outras que envolvem a produção de alimentos (ABREU; 
SPINELLI; PINTO, 2016).

O controle de temperaturas, tanto na distribuição, quanto no armazenamento, é 
outro elemento crucial para a garantia da qualidade dos alimentos oferecidos. Por este 
motivo, devem ser monitorados periodicamente, minimizando, desta forma, os riscos de 
contaminação e crescimento microbiológico (MONTEIRO et al., 2014). Conforme descreve 
a RDC nº. 216/2004, os alimentos após serem submetidos à cocção, devem ser mantidos 
em condições que não favoreçam a multiplicação microbiana. Ou seja, alimentos quentes 
devem ser submetidos à temperatura superior a 60 ºC por, no máximo 6 horas e alimentos 
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em processo de resfriamento, devem ter a temperatura reduzida de 60 ºC a 10 ºC em até 
duas horas, seguido de refrigeração a temperaturas inferiores a 5 ºC ou congelados em 
temperatura igual ou inferior a -18 ºC (BRASIL, 2004; RIO GRANDE DO SUL, 2009). 

Diante do exposto, torna-se necessário constante cuidado e aperfeiçoamento do 
serviço de nutrição e dietética hospitalar. Avaliar os pontos que necessitam ser melhorados 
e conhecer as dificuldades e problemas que norteiam toda organização, são essenciais 
para a implementação de melhorias com agilidade e eficiência, garantindo desta forma a 
boa estruturação do serviço.

A presente pesquisa objetivou implementar as boas práticas de manipulação de 
alimentos em um serviço de nutrição e dietética hospitalar (SNDH) situado na região 
noroeste do Rio Grande do Sul, bem como realizar o diagnóstico da situação higiênica 
do mesmo; propor melhorias nos itens não conformes; monitorar as temperaturas de 
preparações oferecidas e avaliar o SNDH em dois momentos, verificando a adesão as 
melhorias propostas.

2 |  METODOLOGIA
O presente estudo apresentou abordagem quali-quantitativa e delineamento de 

intervenção, que envolve a tentativa de mudar os determinantes errôneos de uma situação, 
a fim de cessar os problemas nela envolvidos (BONITA et al., 2010). O estudo foi realizado 
em um hospital filantrópico de médio porte (51 a 150 leitos) da região noroeste do estado 
do Rio Grande do Sul, durante agosto de 2015 a março de 2016, sendo que este período 
foi dividido em três etapas previamente estabelecidas (BRASIL,2012). Na primeira etapa 
foi realizado o diagnóstico das condições higiênicas do SNDH, utilizando-se de uma lista 
de verificação em boas práticas adaptada de Stangarlin et al. (2013) aplicada por discentes 
e docentes do curso de Nutrição da Universidade Federal de Santa Maria, previamente 
capacitados por docente da área.  A lista de verificação é composta por dez categorias que 
dizem respeito a: Edificação e instalações físicas (Categoria A); equipamentos, móveis 
e utensílios (Categoria B); manutenção e calibração (Categoria C); higienização das 
instalações (Categoria D); controle da água (Categoria E); controle integrado de vetores e 
pragas urbanas (Categoria F); manejo de resíduos (Categoria G); colaboradores (Categoria 
H); etapas operacionais (Categoria I) e documentos e registros (Categoria J), totalizando 
190 itens. Nesta foram atribuídos valores as diferentes respostas (Conforme e Não 
Conforme). Para as respostas Conforme (C), foi atribuído o valor de 1 (um) ponto e para 
as respostas Não Conforme (NC) a nota 0 (zero). O número de respostas Não Aplicáveis 
(NA) e Não Observados (NO), foram subtraídos do total de itens, não sendo computados 
na soma final. 

Após a aplicação desta ferramenta de diagnóstico, a segunda etapa objetivou 
identificar os itens em não conformidade, e a partir destes resultados realizar um plano de 
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ação. O monitoramento de temperatura das preparações oferecidas pelo SNDH também 
foi realizado utilizando-se de uma planilha para registro e controle diário durante os cinco 
dias da semana pelo período de 30 dias. O monitoramento da temperatura contemplou as 
refeições oferecidas para Sistema Único de Saúde (SUS) e convênios, sendo executado no 
final do preparo dos alimentos, considerando a temperatura da cocção e distribuição das 
dietas livres das refeições do almoço. Foram excluídas da pesquisa as dietas modificadas 
e sobremesas. Para aferição da temperatura foi utilizado um termômetro digital tipo espeto 
da marca Thermometer modelo Precision com sensibilidade de -50 ºC a +300 ºC, sendo 
que para a realização do processo de higienização, após o final de cada aferição, foi 
utilizado álcool 70% e algodão. As temperaturas tanto de alimentos quentes (arroz, carne, 
massa, entre outros), como de alimentos frios (saladas, entre outros) foram aferidas em 
três momentos: quando o alimento ficou pronto (após o processo de cocção), no momento 
da distribuição e antes do término da distribuição. Os parâmetros de temperatura ideal 
seguiram a Resolução RDC nº. 216/2004 e a Portaria nº. 78 de 30 de janeiro de 2009 
(BRASIL, 2004; RIO GRANDE DO SUL, 2009).

Capacitações (n=14) e instruções de trabalho (n=11) foram realizadas durante o 
período de novembro de 2015 a fevereiro de 2016, contemplando as manipuladoras de 
alimentos de ambos os turnos, manhã e tarde. Os temas foram escolhidos a partir das 
necessidades observadas na primeira aplicação da lista de verificação. As atividades 
realizadas e materiais elaborados foram acompanhadas e trabalhadas em conjunto 
com a nutricionista responsável pelo SNDH, e, apresentaram como objetivo principal a 
implementação das Boas Práticas de Manipulação e assim, a melhora da qualidade do 
serviço prestado.

A terceira e última etapa realizou-se seis meses após a primeira aplicação da lista de 
verificação, através da reaplicação da mesma, a fim de comparar as condições do SNDH 
nos dois momentos, bem como certificar-se de que os itens antes com menor percentual 
de adequação estivessem regularizados e que itens em conformidade não alterassem seu 
resultado.

A classificação do SNDH quanto à adequação das boas práticas seguiu Stangarlin 
et al. (2013) que categoriza como “excelente” o percentual de adequação entre 91 a 100%; 
“bom” entre 70 a 90%; “regular” 50 a 69%; “ruim” 20 a 49% e “péssimo” entre 0 a 19% de 
adequação.

Os dados foram digitados e tabulados no programa Microsoft Office Excel, versão 
2007 e as figuras formuladas através do programa GraphPad Prism versão 5.0. Foi utilizada 
análise estatística descritiva simples (média e percentual de conformidade), através do 
programa Statistica versão 7.0.
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3 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO
Na primeira aplicação da lista de verificação obteve-se o percentual de adequação 

em Boas Práticas de 23,56%, sendo o SNDH classificado como “ruim” (20 a 49% de 
atendimento dos itens). Considerando que a ferramenta utilizada para este estudo aponta 
que para o serviço de alimentação ser classificados como “Bom”, é necessário alcançar o 
percentual de 70% a 90%, sendo necessária a implantação de ações corretivas. Medeiros 
et al. (2012) escrevem que para estabelecimentos de alimentação serem classificados com 
condições higiênico-sanitárias satisfatórias, devem possuir um percentual de adequação 
superior a 75%, o que indica que para atingir ambas as referências de adequação satisfatória 
em Boas Práticas, muitas melhorias ainda necessitam ser realizadas no SNDH. Stangarlin 
et al. (2013), utilizando-se da mesma lista de verificação em Boas Práticas, avaliou 11 
hospitais do Rio Grande do Sul, entre agosto e outubro de 2011. Neste estudo cada SNDH 
foi avaliado por um auditor interno (ligado ao serviço) e por um auditor externo. Dos 11 
SNDHs avaliados os auditores internos classificaram 18,18% (n=2) dos estabelecimentos 
como “excelente”; 63,64% (n=7) como “bom” e 18,18% (n=2) como “regular”, não havendo 
nenhuma classificação caracterizada como “ruim” pelos mesmos. Já os auditores externos 
classificaram 18,18% (n=2) dos serviços como “bom”; 54,55% (n=6) como “regular” e 
27,27% (n=3) como “ruim”. Demonstrando a partir destes resultados, a importância da 
avaliação de pessoas não ligadas diretamente ao serviço de nutrição para identificação de 
não conformidades que passam despercebidas aos olhos de quem está rotineiramente no 
processo.

 Do percentual total obtido na primeira aplicação da lista de verificação, as categorias 
relacionadas à higienização das instalações, equipamentos, móveis e utensílios (Categoria 
D), manejo de resíduos (Categoria G) e controle integrado de vetores e pragas urbanas 
(Categoria F) se destacaram com os maiores percentuais de adequação. Já as categorias 
manutenção e calibração (Categoria C) e documentos e registros (Categoria J) obtiveram 
100% de não conformidades (Figura 1). Enquanto que na segunda aplicação da lista de 
verificação foi obtido o percentual geral de adequação de 27,84%, demonstrando um 
aumento de 4,28% em relação à primeira avaliação. 

Conforme demonstra a Figura 1, a categoria B referente a equipamentos, móveis 
e utensílios apresentou um aumento de 14,28% em relação à primeira aplicação da lista, 
seguido da categoria I relacionada a etapas operacionais, com um aumento de 17,90%. A 
única categoria que houve redução no percentual de adequação foi referente à Higienização 
das instalações (D), passou de 46,67% para 41,90%, totalizando uma diminuição de 4,77%. 

A categoria A, que diz respeito à edificação e instalações físicas, apresentou um 
percentual de adequação de 22,86% em ambas as aplicações da lista de verificação. 
Apesar de ser uma categoria ampla, que contempla diversos itens, estes são de difícil poder 
de mudança, por serem problemas estruturais, geram despesas, transtornos na rotina da 
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equipe em caso de reformas, colaboração de terceiros para mão de obra e tempo para que 
as mudanças sejam implantadas. Reis, Flávio e Guimarães (2015) após avaliar um SNDH 
pertencente a um hospital de Montes Claros-MG obteve um percentual de adequação geral 
de 77%, sendo que a categoria com menor percentual apresentou 57% de adequação 
e relacionava-se a edificações e instalações físicas; questões relacionadas a iluminação 
inadequada, sendo que os pisos e vestiários destacaram-se com maior número de não 
conformidades, condição similar a exposta no presente estudo.

Figura 1 – Percentual de adequação em Boas Práticas de um serviço de nutrição e dietética 
hospitalar da região noroeste do Rio Grande do Sul antes e após intervenções, 2016.

Nota: Edificação e instalações físicas (Categoria A); equipamentos, móveis e utensílios 
(Categoria B); manutenção e calibração (Categoria C); higienização das instalações (Categoria 
D); controle da água (Categoria E); controle integrado de vetores e pragas urbanas (Categoria 

F); manejo de resíduos (Categoria G); colaboradores (Categoria H); etapas operacionais 
(Categoria I) e documentos e registros (Categoria J).

O aumento no percentual de adequação apresentado na categoria B, referente 
a equipamentos, móveis e utensílios está relacionado ao item que diz respeito aos 
termômetros. O SNDH possuía um único equipamento e na primeira aplicação da lista de 
verificação o mesmo não era utilizado e, com a elaboração das planilhas de controle de 
temperatura de equipamentos e alimentos, este passou a ser usado na rotina do serviço, 
desta forma pontuando na segunda aplicação da lista. Monteiro et al. (2014) em estudo 
com 17 restaurantes comerciais do campus de uma instituição pública de ensino do 
município de Belo Horizonte-MG, apontaram presença de equipamentos de medição, bem 
como programas de manutenção preventiva contribuem para garantia da qualidade das 



 
Nutrição, Análise e Controle de Qualidade de Alimentos Capítulo 18 191

refeições servidas. Assim, é necessário que o SNDH realize procedimento operacional de 
monitoramento de temperatura, estabelecendo periódica manutenção dos termômetros.

Duas das categorias avaliadas não apresentaram percentuais de adequação em 
ambas às aplicações da lista de verificação, são elas: categoria C, relacionada à manutenção 
e calibração e categoria J, correspondente a documentos e registros. A categoria C não 
pontuou positivamente em nenhum dos itens avaliados, pois as manutenções e calibrações 
efetuadas nos equipamentos do SNDH não eram realizadas periodicamente, não sendo 
efetuado o registro das operações quando estas aconteciam. Outro ponto que pode ter 
colaborado para o resultado negativo desta categoria foi a impossibilidade de observar 
alguns pontos que a lista de verificação solicita, sendo assim, marcadas as alternativas 
“não observado”, as quais não pontuam no resultado final da categoria.

A categoria D, relacionada à higienização das instalações, após apresentar um 
dos maiores percentuais de adequação na primeira aplicação da lista, diminuiu seu 
percentual consideravelmente em seu último resultado, comparado às demais categorias. 
Esta queda nos valores pode estar relacionada ao item higienização de panos de limpeza, 
procedimento este que é realizado pela lavanderia do hospital, desta forma não sendo 
possível acompanhar esta atividade. Porém, questões relacionadas a não identificação 
de produtos saneantes bem como a organização de utensílios e equipamentos utilizados 
para higienização também podem ter contribuído para esta diminuição no percentual de 
adequação. 

Após a primeira aplicação da lista de verificação, capacitações foram realizadas 
e Instruções de Trabalho (ITs) foram disponibilizadas acerca deste tema. As três ITs 
que contemplaram esta categoria foram relacionadas a organização geral do SNDH; 
Higienização dos panos não descartáveis (disponibilizado para a lavanderia do hospital) e 
Higienização das esponjas de limpeza. Já as capacitações foram relacionadas a escalas 
de limpeza, planilhas de higienização e organização geral do SNDH. Porém, observa-se 
que mesmo com a utilização destes recursos, não foram obtidas diferenças nas médias de 
adequação da segunda aplicação da lista. 

A higienização de equipamentos móveis e utensílios, bem como do ambiente 
apresenta-se como uma importante medida preventiva da contaminação, desta forma 
possibilitando a diminuição de riscos de Doenças Transmitidas por alimentos (DTAs) 
(ABREU et al., 2016). Se tratando de um ambiente hospitalar como é o caso do presente 
estudo, a importância da higienização tanto de utensílios quanto de móveis e equipamentos 
deve ser ainda mais cautelosa, pois os clientes do SNDH são pacientes já acometidos por 
patologias, desta forma mais suscetíveis a DTAs que a população em geral. 

Acredita-se que apesar do percentual de adequação desta categoria ter diminuído, 
a elaboração das ITs e capacitações foram válidas, pois fatores ligados a organização do 
SNDH foram observados após a realização das mesmas, assim como o interesse por parte 
da responsável técnica de cobrar as ações propostas nas capacitações e nas ITs, sendo 
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este fator de extrema importância, pois estimula as manipuladoras a aperfeiçoarem seu 
serviço.

A categoria E, que trata sobre o controle de água, não apresentou mudanças em 
seu percentual de adequação; em ambas as aplicações da lista de verificação foi obtido 
o percentual de 22,22%. Um dos motivos por não ter sido apresentado diferenças entre 
os percentuais foi a impossibilidade de observação de alguns itens, fato este que acaba 
por não pontuar na lista. Questões relacionadas à parte estrutural, localização das caixas 
d’água e material que são constituídas não foram observadas pelos pesquisadores. 

Assim como a categoria E, a categoria F que diz respeito ao controle integrado de 
vetores e pragas urbanas também não apresentou mudanças em ambas às aplicações 
da lista de verificação, o valor encontrado foi de 33,33% de adequação. Apesar do SNDH 
possuir medidas preventivas contra o acesso de vetores e pragas é necessário que este 
trabalho seja realizado em conjunto com as demais áreas do hospital. Outro fator que 
dificulta a inserção do SNDH no controle e possíveis melhorias nestas categorias é que 
o hospital conta com um departamento que é responsável pelas ações de controle da 
potabilidade da água, bem como as dedetizações realizadas. Desta forma, o SNDH pode 
apenas solicitar que estas atividades sejam realizadas com frequência definida e manter 
os registros destas operações. Além disso, outro fator que contribuiu para este percentual 
insatisfatório em ambas as categorias, foi a inexistência de Procedimentos Operacionais 
Padronizados (POPs), o que desestimula a correta realização e controle de ações 
relacionadas a estas categorias.

Tanto a RDC nº. 216, de 15 de setembro de 2004, quanto a Portaria nº. 78, de 30 
de janeiro de 2009 ressaltam medidas semelhantes tanto ao controle integrado de pragas 
quanto ao abastecimento de água. Sobre o controle de pragas, ambas descrevem que 
devem existir ações eficazes de prevenção e controle de pragas e se estes métodos não 
forem suficientes o controle químico deve ser realizado, sendo este feito por empresa 
especializada. Quanto ao abastecimento de água, esta deve ser potável e quando utilizadas 
fontes alternativas, a potabilidade deve ser atestada a cada seis meses. Além disso o 
reservatório deve ser próprio para este fim, e higienizado semestralmente por empresa 
especializada, sendo mantido registro destas operações (BRASIL, 2004; RIO GRANDE 
DO SUL, 2009). 

As categorias E e F relacionadas ao controle de água e controle integrado de 
vetores e pragas, além de muito importantes, causam riscos extremos se não seguirem 
as normas impostas pela legislação sanitária. Pois a água é empregada em praticamente 
todas as etapas do processo produtivo, desde a preparação de alimentos disponibilizados 
aos pacientes, higienização de utensílios da cozinha, além de ser oferecida aos pacientes 
para fins de hidratação, sendo um ótimo veículo de contaminação se não controlada 
periodicamente.

A categoria G, referente ao manejo de resíduos apresentou um percentual de 
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adequação de 45,83% em ambas as aplicações da lista de verificação, destacando-
se como o maior percentual da segunda aplicação. Esta categoria apresenta itens que 
pontuaram positivamente em relação à estrutura física do ambiente. Porém, para os itens 
que envolvem a mão-de-obra, como higienização dos coletores de resíduos, por exemplo, 
o resultado não foi satisfatório, pois este procedimento não é realizado rotineiramente. 

Como proposta de melhorias neste sentido, foi realizada uma capacitação com as 
manipuladoras de alimentos sobre a higienização dos coletores de resíduos, horário de 
retirada do lixo e sobre a importância de sua correta separação. Mesmo com estas ações 
o percentual de adequação se manteve, podendo estar relacionado com a dificuldade na 
mudança da rotina do serviço, pois durante a realização das capacitações as manipuladoras 
apresentaram certa resistência frente à algumas modificações propostas. 

A categoria H que trata sobre os colaboradores manteve seu percentual em ambas 
as aplicações da lista de verificação. Esta categoria conta com cinco itens, três deles não 
pontuaram nas duas aplicações da lista, são eles: higiene pessoal e conduta, uniformes 
e equipamentos de proteção individual e capacitação. A subcategoria que corresponde à 
higiene pessoal e conduta aborda questões sobre o uso de adornos, a adoção de práticas 
que garantam a qualidade do alimento e hábitos de higiene. Em relação a este assunto foi 
realizada uma capacitação com as manipuladoras, onde foram destacados os perigos que 
podem estar causando aos comensais ao transgredir estas regras tão importantes dentro 
do serviço de alimentação. Porém, mesmo com a capacitação realizada, o resultado se 
manteve na segunda aplicação. 

Outra grande não conformidade dentro do serviço é a higienização de mãos, a 
qual não é realizada corretamente. Na capacitação com as manipuladoras foi abordada 
a sua importância dentro do SNDH e dos riscos que pode causar a não realização de tal 
procedimento, porém, o SNDH não possui lavatório exclusivo para higienização de mãos, 
mas há uma pia destinada para este fim, bem como produtos que possibilitam que esta 
prática seja realizada. 

Em relação ao uso de uniforme, as manipuladoras do SNDH não os possuem 
completos, o uniforme utilizado é composto apenas de jaleco e touca. O serviço também 
não conta com equipamentos de proteção individual (EPIs), o que causa preocupação pelo 
aumento no risco de acidentes de trabalho e comprometimento da segurança do alimento. 

Silva et al. (2015) em estudo realizado em um hospital privado de alta complexidade 
na cidade de Porto Alegre - RS salientam que, problemas relacionados à falta de mão 
de obra de colaboradores, apontam 41,89% das causas que levam os manipuladores a 
não atenderem as Boas Práticas. Tornando-se importante a avaliação dos processos e 
operações, a fim de proporcionar capacitações específicas voltadas a real necessidade do 
serviço. No SNDH avaliado foi possível identificar a necessidade de uma reorganização 
de tarefas e atribuições, a fim de melhor estruturar os processos produtivos e demais 
atividades.
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A categoria I relacionada a etapas operacionais aumentou seu percentual de 
adequação na segunda aplicação da lista de verificação. Este resultado se deu em sete de 
15 subcategorias inclusas na categoria I, a começar pela inserção da coleta de amostras 
na rotina do serviço, prática esta que havia deixado de ser realizada pelas manipuladoras 
e que promove segurança para o serviço em casos de DTAs e reflete na qualidade da 
alimentação oferecida. 

Segundo a Portaria nº. 78/2009, deve ser realizada a coleta de amostras de 
100g/100ml de todos os alimentos que foram preparados, incluindo bebidas. A realização 
deste procedimento proporciona segurança para o SNDH e contribui em casos de 
investigação de DTAs.

Outra subcategoria que contribuiu para o aumento do percentual da categoria I, foi 
relacionada a higienização de legumes, frutas e verduras, sendo também trabalhada a partir 
de capacitações, através da demonstração do correto procedimento e ITs disponibilizando 
todas as etapas que devem ser seguidas para uma correta higienização destes alimentos. 
Este importante passo na manipulação de alimentos não era realizado corretamente pelo 
SNDH, pois era feito somente a seleção e lavagem destes alimentos em água corrente. 

A subcategoria manipulação de alimentos, também obteve acréscimo em seu 
percentual de adequação. Este fator pode estar relacionado com a capacitação realizada, 
intitulada como “Identificação de produtos alimentícios, porcionamento de alimentos a 
serem congelados e coleta de amostras”.  O SNDH não possuía etiquetas padronizadas 
para gêneros alimentícios que não eram utilizados totalmente, o que dificultava o controle 
da validade dos alimentos retirados de sua embalagem original ou até mesmo de alimentos 
congelados ou refrigerados. Já em relação ao porcionamento de alimentos, que era outra 
dificuldade enfrentada pelo serviço, verificou-se que costumeiramente recebia carne em 
grandes porções e a congelava desta forma, dificultando no momento do descongelamento. 
E, com esta capacitação, buscou-se orientar as manipuladoras a realizarem o porcionamento 
destes alimentos a serem congelados a fim de facilitar o descongelamento dos mesmos.

Na subcategoria que trata sobre responsabilidade observou-se aumento no 
percentual de adequação, pois na primeira aplicação da lista de verificação não existia um 
programa de implementação das boas práticas no SNDH, já na segunda aplicação, pode 
se resolver esta não conformidade, com o acompanhamento e supervisão da responsável 
técnica.

Inclusas na categoria I, relacionada a etapas operacionais estão as subcategorias 
cocção (tratamento térmico); manutenção e distribuição quente e manutenção e distribuição 
frias, que neste trabalho foram analisadas através do monitoramento das temperaturas de 
alimentos quentes e frios ofertadas no SNDH. Sendo que as preparações ofertadas no 
SNDH eram saladas cruas e cozidas, arroz, feijão, carnes, massas, mandioca, polenta, 
batata cozida e legumes refogados. 

Para melhor análise dos resultados, as figuras que representam as temperaturas 
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de cocção e distribuição dos alimentos quentes e frios foram divididas em: Temperatura 
de cocção e de distribuição de alimentos quentes segundo a média das seis semanas 
avaliadas e Temperatura de distribuição de alimentos frios, conforme a média dos 30 dias 
avaliados.

Como se pode observar na Figura 2, estão as médias das temperaturas de cocção 
das seis semanas avaliadas no SNDH. Médias consideradas adequadas segundo a RDC 
nº. 216/2004 e Portaria nº. 78/2009. Ressalta-se a importância de que todas as partes do 
alimento atinjam a temperatura de no mínimo 70 ºC durante o tratamento térmico e, se 
utilizadas temperaturas inferiores a esta, combinações de tempo e temperatura de 65 ºC 
por 15 minutos ou 70 ºC por 2 minutos devem ser empregadas para garantir a qualidade 
higiênico-sanitária destes alimentos; o que não se aplica para o presente estudo (BRASIL, 
2004; RIO GRANDE DO SUL, 2009; SILVA JUNIOR, 2014, p.224).  

Sabendo que o alimento em processo de cocção atingiu 70 ºC, é possível afirmar 
que praticamente todos os microrganismos e suas toxinas que oferecem riscos à saúde dos 
comensais foram eliminados e que este alimento está seguro para ser consumido. Porém 
a impossibilidade de alcançar esta temperatura, aumenta a probabilidade de multiplicação 
destes microrganismos, tornando o alimento uma possível causa de DTA (SILVA JUNIOR, 
2014, p.171-173).

Figura 2 – Média das temperaturas de cocção dos alimentos durante as seis semanas 
avaliadas em um serviço de nutrição e dietética hospitalar da região noroeste do Rio Grande do 

Sul, 2016.

A Figura 3 a apresenta as médias das temperaturas de distribuição dos alimentos 
frios ofertados pelo SNDH aos pacientes que possuem convênio. Os alimentos frios para 
pacientes que possuem convênio são servidos em um recipiente plástico (separado dos 
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alimentos quentes), porém não refrigerados após o preparo e até a distribuição, motivo este 
que justifica tais achados.

Já na Figura 3b, estão apresentadas as médias das temperaturas de distribuição dos 
alimentos frios ofertados pelo SNDH aos pacientes que utilizam o SUS. Tais alimentos além 
de não receberem refrigeração, são distribuídos na mesma bandeja utilizada para alimentos 
quentes, recipiente este que é constituído de aço inoxidável e recebe água aquecida para 
conservação da temperatura, elevando também a temperatura dos alimentos frios.

Ambas as figuras demonstram valores de temperatura acima do recomendado 
pela legislação já no início da distribuição, sendo que na Figura 3a, que representa o 
convênio a temperatura eleva 4,27 ºC até o final da distribuição, estando 17,57 ºC acima 
da recomendação de Brasil (2004). E, na Figura 3b, que representa o SUS este valor 
aumenta ainda mais, do início até o término 9,54 ºC são acrescidos na temperatura 
destes alimentos, estando 23,36 ºC acima do recomendado por Rio Grande do Sul (2009). 
Resultado semelhante ao encontrado por Oliveira et al. (2012) em estudo realizado em 111 
restaurantes de Belo Horizonte, onde nenhuma das saladas, tanto folhosas quanto cozidas 
atingiu a média recomendada de <10 ºC. Segundo a RDC nº. 216/2004 e a Portaria nº. 
78/2009, alimentos preparados que precisam passar pelo processo de resfriamento como 
legumes cozidos, por exemplo, devem ter a temperatura reduzida de 60 ºC a 10 ºC em até 
duas horas e, conservados em temperaturas inferiores a 4 ºC por cinco dias ou superiores 
a 4 ºC e inferiores a 5 ºC por menos de cinco dias. Alimentos que não necessitam de 
tratamento térmico também devem ser mantidos a temperaturas inferiores a 5 ºC (BRASIL, 
2004; RIO GRANDE DO SUL, 2009). É preocupante a incompatibilidade das temperaturas 
apresentadas comparado às temperaturas preconizadas nas legislações, pois eleva os 
riscos relacionados à contaminação por microrganismos.

Já as Figuras 3c e 3d demonstram as médias de temperatura semanal de distribuição 
quente, sendo que a primeira representa as refeições servidas a pacientes do convênio e 
a segunda alimentos servidos a usuários do SUS. Tanto a RDC nº. 216/2004 quanto a 
Portaria nº. 78/2009 descrevem que para manutenção quente de alimentos preparados, 
estes devem ser submetidos a temperaturas superiores a 60 ºC, pelo período máximo de 
seis horas (BRASIL, 2004; RIO GRANDE DO SUL, 2009). Recomendação esta alcançada 
em grande parte das semanas estudadas, sendo que, nas semanas em que este valor não 
foi atingido as temperaturas estavam muito próximas ao preconizado. 

A Figura 3c correspondente a temperaturas de alimentos destinadas ao convênio, 
apresentaram na grande maioria das semanas uma média de temperatura superior ao 
recomendado, exceto a semana 4 que expôs valor abaixo do esperado. Esta diminuição 
pode estar relacionada a problemas no abastecimento de gás ocorrido no SNDH, 
prejudicando na manutenção da temperatura de cocção.

Já a Figura 3d, que representa as temperaturas de distribuição de alimentos 
destinados ao SUS, apresentou a maioria das semanas com médias de temperatura abaixo 
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de 60 ºC, sendo que somente as semanas 5 e 6 alcançaram o valor recomendado pela 
legislação.

Um fato interessante relacionado aos dados apresentados é que a bandeja em que 
são servidas as refeições do SUS deveria manter o alimento aquecido por mais tempo, 
pois recebe água quente, diferentemente da bandeja do convênio que é térmica, porém, os 
resultados demonstram que as temperaturas do convênio se mantem mais altas que as do 
SUS. Um dos fatores que pode justificar é que nem sempre a bandeja do SUS é preenchida 
com água aquecida, favorecendo uma maior queda de temperatura destes alimentos.

Figura 3 – Média da temperatura de distribuição de alimentos frios e quentes do convênio e 
SUS de um serviço de nutrição e dietética hospitalar da região noroeste do Rio Grande do Sul.

Nota: Figura 3a (Temperatura de distribuição de alimentos frios destinados a convênios); Figura 
3b (Temperatura de distribuição de alimentos frios destinados ao Sistema Único de saúde - 

SUS); Figura 3c (Temperatura de distribuição de alimentos quentes destinados a convênios); 
Figura 3b (Temperatura de distribuição de alimentos quentes destinados ao Sistema Único de 

saúde).

Outros fatores podem estar relacionados tanto a queda na temperatura de 
alimentos quentes quanto ao aumento das temperaturas de alimentos frios, destacam-se 
os seguintes: o tempo de exposição dos alimentos desde o término do preparo e início da 
distribuição, pois os alimentos frios permanecem sem refrigeração e alimentos quentes são 
mantidos em uma pista aquecida, que não mantem os alimentos a 60 ºC. Além disso, estes 
alimentos permanecem por até uma hora, do preparo até o início da distribuição, visto que 
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as manipuladoras realizam seu almoço antes da distribuição para pacientes, favorecendo o 
aumento da temperatura de alimentos frios e queda na temperatura de alimentos quentes. 
Prática que deveria ser realizada após a distribuição, considerando a impossibilidade de 
manutenção adequada destes alimentos.

Outro fator que prejudica a manutenção adequada da temperatura dos alimentos é 
o número de pacientes e a localização dos leitos, considerando que o carro de distribuição 
não é térmico. Ainda, precisa-se levar em consideração a localização dos leitos, pois 
quanto mais deslocados, maior a probabilidade destes alimentos chegarem até o paciente 
com temperatura inadequada.

Investimentos com capacitações específicas de manipuladores e novos equipamentos, 
tanto de medição, como termômetros, quanto de manutenção quente contribuem 
positivamente na manutenção de temperatura dos alimentos e consequentemente na 
segurança destas preparações (ABREU, 2012).

A categoria J, relacionada a documentos e registros não obteve percentual de 
adequação em ambas as aplicações da lista de verificação. Fatores como a inexistência de 
Manual de Boas Práticas (MBP) completo, controles operacionais essenciais (COEs) e dois 
dos Procedimentos Operacionais Padronizados contribuíram para este resultado.

Apesar do serviço possuir MBP, este não está atualizado, assim como os POPs 
relacionados à higienização das instalações, equipamentos móveis e utensílios e higiene 
e saúde dos colaboradores. Já os POPs sobre controle de água e controle integrado de 
vetores e pragas urbanas não foram elaborados, pois são de responsabilidade de outros 
setores do hospital. O resultado da categoria preocupa, pois, tais instrumentos contribuem 
na garantia da qualidade higiênico-sanitária dos alimentos, sendo que o manual de Boas 
Práticas indica os procedimentos corretos na produção de alimentos e os POPs estabelece 
métodos para melhoria das operações (ABREU; SPINELLI; PINTO, 2016).

4 |  CONCLUSÃO
Conclui-se a partir dos resultados obtidos que o SNDH não possui requisitos 

suficientes para garantir a produção de alimentos seguros, mesmo que a maioria das 
não conformidades seja de caráter estrutural. Pois independente da categoria avaliada 
e itens que a compõem, todas são importantes e imprescindíveis para produção de 
uma alimentação de qualidade. Também, mesmo apresentando um pequeno aumento 
no percentual de adequação da segunda aplicação da lista, destaca-se que o presente 
trabalho contribuiu de forma efetiva na maioria dos itens contemplados pela elaboração de 
documentos e capacitações realizadas. Já a realização do monitoramento de temperatura 
das preparações oferecidas pelo SNDH possibilitou identificar práticas inadequadas, riscos 
presentes, bem como possíveis melhorias futuras.

Destaca-se ainda, a importância do acompanhamento da nutricionista em todas as 
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atividades realizadas, bem como a contribuição do presente estudo no dia-a-dia da mesma, 
de forma a ser utilizado como material de apoio na melhoria do SNDH, contribuindo com a 
constante atualização e evolução do serviço.
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